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RESOLUÇÃO Nº 851/2017 

 
Altera a Resolução da Corte Superior nº 687, de 2 de abril 
de 2012, que “dispõe sobre a implantação do Sistema de 
Avaliação Técnica para Priorização de Obras do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, nos termos da 
Resolução nº 114, de 20 de abril de 2010, do Conselho 
Nacional de Justiça''. 

 
 
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do art. 34 do Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 
2012, 
 
CONSIDERANDO os termos do art. 35 da Resolução do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ nº 114, de 20 de abril de 2010, que determina a edição de normas complementares 
para a implantação de Sistema de Avaliação Técnica para Priorização de Obras; 
 
CONSIDERANDO que o §2º do art. 2º da Resolução do CNJ nº 114, de 2010, condiciona 
a disponibilidade de terreno em condições regulares como requisito para realização das 
obras; 
 
CONSIDERANDO que o indicador de prioridade é instrumento de estabelecimento de 
diretriz para a racionalização dos recursos orçamentários; 
 
CONSIDERANDO que todas as comarcas listadas no Sistema de Priorização de Obras 
do Tribunal possuem necessidade de realização da intervenção construtiva exarada em 
sua Nota Técnica para melhoria da prestação jurisdicional; 
 
CONSIDERANDO que o art. 11 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe 
que “as obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados por 
tipos, categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condições 
peculiares do local ou às exigências específicas do empreendimento''; 
 
CONSIDERANDO a possibilidade de agrupamento das obras que obedeçam ao mesmo 
padrão de intervenção construtiva em uma mesma licitação por lotes, visando promover 
maior celeridade e economicidade para a Administração, nos termos do §1º do art. 23 da 
Lei federal nº 8.666, de 1993; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adotar um coeficiente que reflita uma parcela no 
indicador de prioridade de obras quanto à propriedade do imóvel e sua aquisição pelo 
Estado, em face do interesse do Tribunal no bem; 
 
CONSIDERANDO o que constou no Processo nº 1.0000.16.025551-9/000 da Comissão 
de Organização e Divisão Judiciárias, bem como o que ficou decidido pelo Órgão 
Especial, na sessão realizada em 23 de agosto de 2017, 
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RESOLVE: 
 
Art. 1º O art. 2º da Resolução da Corte Superior nº 687, de 2 de abril de 2012, passa a 
vigorar acrescido do §3º, com a redação que se segue: 
 
“Art. 2º [...] 
 
§ 3º Para cada comarca listada no Sistema de Priorização será elaborada uma Nota 
Técnica contendo parecer da DENGEP e da Secretaria Executiva de Planejamento e 
Qualidade na Gestão Institucional - SEPLAG, para definir o tipo de intervenção 
construtiva, e que deverá ser submetida à aprovação da Presidência do Tribunal de 
Justiça.''. 
 
Art. 2º Os §§ 4º e 5º do art. 3º da Resolução da Corte Superior nº 687, de 2012, passam a 
vigorar com a redação que se segue, e fica o artigo acrescido dos seguintes §§ 6º e 7º: 
 
“Art. 3º [...] 
 
§ 4º Inexistindo disponibilidade de terreno em condições regulares para realizar o tipo de 
intervenção construtiva aprovada para a obra da comarca com classificação superior, 
devido a fatores externos, o Tribunal poderá incluir no Plano a obra prevista para a 
comarca subsequente da lista que reúna todas as condições necessárias para realizar 
sua intervenção e providenciar a inclusão daquela assim que efetuar a regularização do 
seu terreno. 
 
§ 5º As obras que possuírem o mesmo padrão de intervenção construtiva poderão ser 
incluídas no Plano de Obras e agrupadas em licitações por lotes para a contratação de 
sua execução, ainda que as comarcas não estejam em posição subsequente na lista do 
indicador de prioridades, desde que tenham terreno em condição regular. 
 
§ 6º Somente serão alocados recursos orçamentários para aquisição do terreno, 
realização dos estudos preliminares, da elaboração e contratação dos projetos básico e 
executivo, nessa ordem cronológica, caso a obra tenha sido regularmente aprovada nos 
termos desta Resolução e incluída no Plano de Obras. 
 
§7º O Plano de Obras do Tribunal de Justiça deverá ser submetido à aprovação do Órgão 
Especial.''. 
 
Art. 3º O Anexo Único da Resolução da Corte Superior nº 687, de 2012, passa a vigorar 
na forma do Anexo Único desta Resolução. 
 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 1º de setembro de 2017. 
 
 
 

Desembargador HERBERT JOSÉ ALMEIDA CARNEIRO 
Presidente 
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